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Resumo: A violéncia de género é um fendmeno social que tem influéncia no modo de viver e
morrer das mulheres. A desigualdade de género as coloca em um lugar de submisséo
considerando a fun¢éo reprodutiva. Apesar de avancos, a assisténcia a salde é permeada por
valores sociais. Este estudo se refere a uma reflex@o tedrica acerca das relacdes de poder e
sua repercussao na assisténcia ao parto.
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Abstract: Gender violence is a social phenomenon that influences women's way of living and
dying. Gender inequality places them in a place of submission considering the reproductive
function. Despite advances, health care is permeated by social values. This study refers to a
theoretical reflection about power relations and its repercussion in childbirth care.
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1. VIOLENCIA CONTRA AS MULHERES E RELACOES DE GENERO

A desigualdade entre os géneros constitui uma grande contradicdo da
sociedade. Ela é observada ao longo da histéria da civilizacdo e coloca as
mulheres em um lugar social de subordinacdo. Essa desigualdade se traduz
em sua forma mais extrema na manifestacéo da violéncia contra a mulher, que
€ resultado de uma relacédo de poder exercida através da forca e da dominacéao
(GUEDES; SILVA; FONSECA, 2009).

Mattar e Diniz (2012) corroboram com Guedes, Silva e Fonseca (2009)
guando afirmam que o exercicio da reproducédo e da sexualidade sdo mediados
por relagbes de poder. Afirmam que a vivéncia da maternidade, caracterizada
como um fenémeno social, € marcada por desigualdades sociais, de raca e de

género, e acrescentam ainda que nao é qualquer maternidade que € aceitavel.
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Guedes, Silva e Fonseca (2009) apontam ainda fatores que produzem a
invisibilidade do impacto da violéncia sobre a saude das mulheres, que
necessitam de atencao a fim de combater a violéncia de género. Dentre esses
fatores, estd a fragmentacdo da assisténcia em saude, visto que se aponta
uma formacao profissional em saude com raizes pautadas em um modelo
fragmentado e biologicista. Além disso, os autores supracitados referem a
influéncia do modo como foi construida a identidade de género, entranhada por
esteredtipos que impdem lugares de obediéncia e submissdo para as
mulheres.

Historicamente, as mulheres vém sendo desrespeitadas e agredidas
quando procuram atendimento a sua saude sexual e reprodutiva; isso se
explica pela tendéncia a tratar qualquer tipo de violéncia contra a mulher como
algo de menor importancia, ou até mesmo de ordem natural, tanto que o termo
violéncia obstétrica é relativamente novo.

A trajetoria dos movimentos feministas e de mulheres no mundo
apresenta enorme diversidade de pautas e lutas cultivadas por elas. Em
relacdo a especificidade da violéncia obstétrica, tivemos uma quebra de
paradigmas, por exemplo, quando a revista americana Ladies Home Journal,
editorial direcionado as donas de casa, no final da década de 1950, publicou a
matéria “Crueldade nas Maternidades”, descrevendo como tortura o tratamento
recebido pelas parturientes. Posteriormente, no Reino Unido, houve um
movimento em 1958, quando foi criada a Sociedade para Prevencdo da
Crueldade contra as Gravidas (Diniz et al, 2014).

No Brasil, correntes teéricas se destacaram na abordagem sobre a
tematica da violéncia contra as mulheres a partir da década de 1980. Uma
corrente de grande abrangéncia nas pesquisas e trabalhos sobre violéncia de
género € baseada no artigo de Marilena Chaui: Participando do debate sobre
mulher e violéncia. Nesse pensamento, concebe-se a violéncia contra as
mulheres como resultado de uma ideologia de dominacdo masculina, criada e

reproduzida por homens e mulheres. Nessa relagdo de violéncia o ser
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dominado é tratado como objeto silenciado; tornando-se dependente e passivo,
perde sua autonomia, sua liberdade (CHAUI,1985).
Assim, tal se apresenta como consequéncia de uma ideologia que define
a superioridade do “ser masculino” em detrimento do “ser feminino”. Essas
diferencas irdo produzir discursos masculinos sobre o corpo da mulher,
definindo feminilidade através da capacidade da mulher reproduzir
(maternidade), na ideia de sexo fragil, construindo os alicerces para a
diferenciac@o entre papéis femininos e masculinos, papéis esses que propiciam
a construcéo de hierarquias e desigualdades.
Outra corrente relaciona a dominacdo masculina aos sistemas capitalista
e racista, e foi introduzida no Brasil pela socidloga Heleieth Saffioti. A questao
de género e da opressao é tratada como parte integrante de um sistema
baseado na exploracdo do ser humano pelo préprio ser humano, ela afirma:
O patriarcado ndo se resume a um sistema de domina¢do, modelado
pela ideologia machista. Mais do que isto, ele é também um sistema
de explorac¢do. Enquanto a dominacdo pode, para efeitos de andlise,
ser situada essencialmente nos campos politico e ideolégico, a

exploragdo diz respeito diretamente ao terreno econdmico
(SAFFIOTI, 1987).

Percebemos que o0 que da suporte a esse sistema de dominacao-
exploracdo € a ideologia machista, que culturalmente constitui os homens e
mulheres de forma diferenciada. Os homens séo socializados para dominar as
mulheres, e estas sdo socializadas para se submeter ao poder paterno e
posteriormente o do marido.

Em 1994, o Brasil assinou o documento da Convencéo Interamericana
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher, conhecida
também como Convencéo de Belém do Para. Este documento determina o que
€ violéncia contra a mulher, explica quais sdo as formas que essa violéncia

pode assumir e onde pode se manifestar. Segundo a Convencéao,

Artigo 1° Para os efeitos desta Convencdo deve-se entender por
violéncia contra a mulher qualquer acdo ou conduta, baseada no
género, que cause morte, dano ou sofrimento fisico, sexual ou
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psicolégico a mulher, tanto no ambito publico como no privado. Artigo
2° Entender-se-a que violéncia contra a mulher inclui violéncia fisica,
sexual e psicolégica: §1. Que tenha ocorrido dentro da familia ou
unidade domeéstica ou em qualquer outra relagdo interpessoal, em
gue o agressor conviva ou haja convivido no mesmo domicilio que a
mulher e que compreende, entre outros, estupro, violacdo, maus-
tratos e abuso sexual: §2. Que tenha ocorrido na comunidade e seja
perpetrada por qualguer pessoa e que compreende, entre outros,
violagcdo, abuso sexual, tortura, maus tratos de pessoas, trafico de
mulheres, prostituicdo forcada, seqliestro e assédio sexual no lugar
de trabalho, bem como em instituicdes educacionais,
estabelecimentos de saude ou qualquer outro lugar, e 83. Que seja
perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde quer
que ocorra. (ASSEMBLEIA GERAL DA ORGANIZAGCAO DOS
ESTADOS AMERICANOS, 1994)

A definicdo constante na Lei n°® 11.340/06, mais conhecida como Lei
Maria da Penha, baseia-se nesse documento. Nela foi ndo criada nova
tipificacdo penal, mas ao detalhar as modalidades de violéncia, a Lei fornece
instrumentos para o entendimento mais aprofundado e amplo acerca da

violéncia contra a mulher. Segundo a Lei supracitada,

Art. 72 S&o formas de violéncia doméstica e familiar contra a mulher,
entre outras: | - a violéncia fisica, entendida como qualquer conduta
gue ofenda sua integridade ou saude corporal; Il - a violéncia
psicologica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano
emocional e diminuicdo da autoestima ou que lhe prejudique e
perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar
suas ag¢bes, comportamentos, crencas e decisdes, mediante ameaca,
constrangimento, humilhagdo, manipula¢é@o, isolamento, vigilancia
constante, perseguicdo contumaz, insulto, chantagem, violacdo de
sua intimidade, ridicularizag&o, exploracao e limitacdo do direito de ir
e vir ou qualguer outro meio que lhe cause prejuizo a saude
psicoldgica e a autodeterminacéo; Il - a violéncia sexual, entendida
como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a
participar de relagdo sexual ndo desejada, mediante intimidacao,
ameaca, coacdo ou uso da forca; que a induza a comercializar ou a
utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeca de usar
qualguer método contraceptivo ou que a force ao matrimdnio, a
gravidez, ao aborto ou a prostituicdo, mediante coacdo, chantagem,
suborno ou manipulagéo; ou que limite ou anule o exercicio de seus
direitos sexuais e reprodutivos; IV - a violéncia patrimonial, entendida
como qualquer conduta que configure reten¢éo, subtracéo, destruicédo
parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho,
documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos
econdmicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades;
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V - a violéncia moral, entendida como qualquer conduta que configure
callnia, difamagéo ou injaria. (BRASIL, 2006)

A definigdo clara dos tipos de violéncia é importante para destacar as
diferentes formas de expressao da violéncia e que, por muito tempo, ndo foram
vistas como tais ou ndo receberam a devido cuidado e atencdo. Nesse sentido,
abriu-se espaco para o destaque da violéncia obstétrica como um tipo
especifico de violéncia contra a mulher que merece reconhecimento, pois,
ainda que o tema estivesse na pauta feminista e até mesmo na das politicas
publicas, foi relativamente negligenciado, diante da resisténcia dos
profissionais e de outras questdes urgentes na agenda dos movimentos, assim
como a falta de acesso das mulheres pobres a informacdes e servigos
essenciais (DINIZ et al, 2015)

A violéncia obstétrica vem acontecendo jA ha bastante tempo e
compreende varios fatores, como a realizacdo de praticas consideradas
desagradaveis e até mesmo dolorosas: 0 uso excessivo de medicamentos e
intervengdes no parto, assim como intervengdes que ndo tém base em

evidéncias cientificas. Segundo o Férum de Mulheres do Espirito Santo,

A violéncia institucional na atencao obstétrica, também chamada de
violéncia obstétrica, é a violéncia cometida contra a mulher gravida e
sua familia em servicos de saude durante a assisténcia ao pré-natal,
parto, pés-parto, cesarea e abortamento. Pode ser verbal, fisica,
psicolégica ou mesmo sexual e se expressa de diversas maneiras
explicitas ou veladas. Como outras formas de violéncia contra a
mulher, a violéncia obstétrica é fortemente condicionada por
preconceitos de género. As formas mais comuns de violéncia
obstétrica sdo: humilhar, xingar, coagir, constranger, ofender a mulher
e sua familia; fazer piadas ou comentarios desrespeitosos sobre seu
corpo, sua ragca ou sobre sua situacdo socioecondmica; realizar
procedimentos sem esclarecimentos ou desconsiderar a recusa
informada; utilizar inadequadamente procedimentos para acelerar
partos e vagar leitos; prestar assisténcia sem observar as melhores
evidéncias cientificas disponiveis da seguran¢a e/ou da efetividade
das intervengdes; submeter a mulher a jejum, nudez, raspagem de
pelos, lavagem intestinal durante o trabalho de parto; ndo oferecer
condi¢des para a amamentacao e para o contato do bebé sadio com
a méae; violar direitos da mulher garantidos por lei; descumprir
normativas e legislacdo vigente; e coagir mulheres a contratarem
servicos e planos (como fotografia e filmagem ou plano do tipo
“apartamento”) como Unica forma de garantir direitos ja garantidos por
lei as mulheres. (FMES, 2014)
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Apesar do crescimento dos partos humanizados, denuncias de violéncia
obstétrica e de negligéncias no atendimento vém crescendo. O artigo “Violéncia
Obstétrica: 0 que nos contam alguns nimeros da pesquisa da Rede Cegonha
no Sistema Unico de Salde — SUS” discute os dados apresentados pela Rede
Cegonha, que é uma iniciativa do Ministério da Saude, instituida pela Portaria
n. 1.459/2011 com o objetivo de assegurar a mulher o direito de planejamento
reprodutivo e uma atencdo humanizada na gravidez e a crianca o direito ao
nascimento seguro e o seu desenvolvimento de forma saudavel. Seus
principios sdo o respeito a protecao e a realizagdo dos direitos humanos.

O estudo, realizado entre os anos de 2012-2013, aponta que a violéncia
obstétrica é uma expressao pouco debatida, 0 que demonstra a importancia de
ser considerada e a urgéncia de propostas de mudanca do modelo de atencéo
ao parto. E ao entrevistar 103.905 mulheres, revelaram-se 0s seguintes
resultados:

e 65% nao tiveram direito a um acompanhante (67.538 mulheres)

e 39% né&o obtiveram informacbes sobre o local do parto (40.003
mulheres)

o 46% partos cesarea (47.796 mulheres)

o 54% foram PROIBIDAS de solicitar acompanhante (36,471 mulheres )

e 59% nunca haviam visitado o local do parto antes de terem seus filhos

(61.304 mulheres)

e 959% dos partos normais foram em posicao deitada (56.304 mulheres)

e Dentre as entrevistadas, houve 18.759 registros sobre agressoes.

Sado dados alarmantes que denotam a necessidade de se estabelecer
metas de enfrentamento. E ainda dificil mensurar a dimens&o do fenémeno, até
mesmo pela fragilidade das pesquisas e dados, e também pelo fato das

mulheres silenciarem sobre suas experiéncias de violéncia obstétrica, pois
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existe a naturalizacdo do sofrimento como um fardo obrigatoriamente
carregado pelo corpo que se reproduz.

Além disso, muitos profissionais de salde rejeitam o conceito,
apontando-o até mesmo como uma ofensa. Essa postura serviu de justificativa
para o recente veto da utilizacdo do termo "violéncia obstétrica" pelo Ministério
da Saude, deciséo esta que representa um retrocesso nas politicas publicas de

saude da mulher.

2. VIOLENCIA, GENERO E RELACOES DE PODER

A violéncia com base no género tem se constituido em um fenémeno
social que tem influéncia direta no modo de viver, adoecer, bem como no modo
de morrer das mulheres (GUEDES; SILVA; FONSECA, 2009).

Segundo Mattar e Diniz (2012), a responsabilidade pelo cuidado com as
criancas, no mundo ocidental, foi taxada como atribuicdo feminina; durante
séculos, a escolha entre ser ou ndo ser mde ndo estava disponivel para as
mulheres. Os autores (2012) refletem que a maternidade terminou por alienar
as mulheres de seus corpos, uma vez que as mantinham encarceradas ao
desempenho desta funcdo. Esta realidade traz rebatimento ainda nos dias
atuais, visto que a maternidade ainda é tida como uma das principais funcdes
da mulher.

Ao terem de exercer a maternidade de forma compulséria, as mulheres
perderam a autodeterminacdo sobre seus proprios corpos, passando a ser
reguladas pelo Estado, pela sociedade e pela igreja, sob uma légica patriarcal
e machista. Essas determinacbes se devem, em grande parte, as
caracteristicas fisicas entres os corpos femininos e masculinos, que foram
historicamente interpretadas pelos homens como sendo definidoras dos papéis
sociais que exercem (MATTAR; DINIZ, 2012).
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Para Lisboa (2014) a desigualdade entre homens e mulheres é a chave
da discriminacdo sexista e a origem de toda a violéncia de género. As
fronteiras de género, assim como as de classe dado suporte a uma grande
variedade de funcdes e analises politicas, sociais, culturais e econdmicas. Os
estudos de género possibilitam pensar de maneira diferente sobre a condigéao
historica da mulher e sobre a origem das desigualdades sociais (LISBOA,
2010).

O exercicio da maternidade, dentro dessa construcéo histérica e social,
acabou por restringir as mulheres ao espaco privado, limitando suas
potencialidades e acentuando a desigualdade de género. Muitas feministas
defendem a ideia de que a igualdade entre homem e mulher deve
necessariamente incluir uma divisdo mais equilibrada do cuidado com os filhos
(MATTAR; DINIZ, 2012).

A teoria feminista tem se constituido como uma teoria critica e ativista,
predominantemente a partir da década de 1960. Com o0s movimentos
feministas, a abordagem sobre conflitos e violéncia na relacdo entre os
géneros, passou a ser vista como resultante de uma estrutura de dominagao,
ganhando um viés publico (LISBOA, 2010). A autora (2010) define o

movimento feminista como:

“....um movimento sociocultural, que luta por justica e equidade nas
relagBes entre homens e mulheres e, sobretudo, luta para garantir os
direitos humanos, principalmente o das mulheres em funcdo do alto
nivel de violéncia e discriminagdo que padecem” (LISBOA, 2010,
p.69).

Segundo Lishoa, as diferentes formas de violéncia passam a ser
evidenciadas a partir dos estudos feministas. A autora caracteriza que a
violéncia de género se expressa através da coercao, intimidacdo, coacao,
abuso, ameaca, forga, controle e poder.

A fim de promover a igualdade entre os sexos e a nao-discriminacdo de
género a partir da segunda metade do século XX, inUmeras convencgoes,

tratados e planos de acdo foram definidos em conferéncias internacionais e
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nacionais, reconhecendo e afirmando os direitos humanos das mulheres
(MATTAR; DINIZ, 2012).

A Organizacdo Mundial de Saude (OMS) elaborou uma declaracéo
especifica para tratar sobre a eliminacdo da violéncia contra as mulheres que
consta na Resolugcdo 48/104. Nesta resolugdo, em seu artigo 1°, define-se

como violéncia contra a mulher:

“...qualquer ato de violéncia baseado no género do qual resulte, ou
possa resultar, dano ou sofrimento fisico, sexual ou psicolégico para
as mulheres, incluindo as ameacas de tais atos, a coacdo ou a
privacdo arbitraria de liberdade, que ocorra, quer na vida publica,
quer na vida privada” (OMS, 1993).

Essa declaracdo aponta ainda que alguns grupos de mulheres, que
fazem parte de grupos minoritarios, tais como indigenas, deficientes, idosas,
residentes em comunidades rurais, ou internadas em instituicdes, dentre
outras, sdo especialmente mais vulneraveis a sofrer situagdes de violéncia.

O Brasil, seguindo as determinacfes internacionais, definiu, no campo
da saude, a Politica Nacional de Atencado Integral a Saude da Mulher. Nessa
politica, fica evidente o olhar ampliado sobre a saude da mulher, considerando,
para além dos aspectos anatdbmicos do seu corpo, voltando-se para as
dimensdes dos direitos humanos e questdes relacionadas a cidadania. Chama
a atencao para uma intervencao integral para além do aspecto biologico e da
funcdo reprodutiva, mas destacando também os direitos sexuais e as questdes
de género envolvidas no adoecimento feminino.

O Ministério da saude preconiza que esta politica deve atingir as
mulheres em todos os ciclos de vida, resguardadas as especificidades das
diferentes faixas etarias e dos distintos grupos populacionais, dentre eles as
questbes de raca, regido de moradia, orientagdo sexual, dentre outras
(BRASIL, 2004).

Estabelece-se que a elaboracdo, execugdo e avaliagdo das politicas de
saude da mulher deverdo nortear-se pela perspectiva de género e pela

ampliacdo do enfoque, rompendo as fronteiras da saude sexual e reprodutiva,
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para alcancar todos os aspectos da saude da mulher, o que inclui as
reivindicacdes do movimento de mulheres (BRASIL, 2004).

Na area que se refere especificamente a assisténcia ao parto, o
Ministério da Saude (2002) estabeleceu o Programa de Humanizacéo ao parto,
que se fundamenta nos preceitos de que a humanizacdo da assisténcia
obstétrica e neonatal € a primeira condicdo para um adequado
acompanhamento ao parto e ao puerpério.

O texto estabelece ainda que a humanizagdo compreende pelo menos
dois aspectos fundamentais, sao eles (BRASIL, 2002):

1- A conviccdo de que é dever das unidades de saude receber com

dignidade a mulher, seus familiares e o recém-nascido. Isto requer
atitude ética e solidaria por parte dos profissionais de salude e a
organizacgdo da instituicdo de modo a criar um ambiente acolhedor e
a instituir rotinas hospitalares que rompam com o tradicional
isolamento imposto a mulher;

2- A adocédo de medidas e procedimentos sabidamente benéficos para

o acompanhamento do parto e nascimento, evitando praticas
intervencionistas desnecessarias, que embora tradicionalmente
realizadas ndo beneficiam a mulher nem o recém-nascido, além de

acarretar maiores riscos para ambos.

3. CONSIDERACOES FINAIS

A violéncia obstétrica faz parte de um conjunto de violagBes de direitos
fundamentais das mulheres, consequéncias da nao-efetivacdo das medidas de
cuidados maternos, da méa qualidade da assisténcia e da m& aplicacdo das
legislacdes, ha muito debatidas e ja incorporadas em documentos importantes
ao universo do SUS.

Sado varias as estratégias do patriarcado para o controle dos corpos

femininos, desde a padronizagdo de comportamentos e 0s estereotipos
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impostos as mulheres até o tabu da virgindade e a criminalizagdo do aborto.
Podemos inferir que a violéncia obstétrica seja, talvez, uma das expressdes
mais ignoradas do regime moral de controle dos corpos pela desigualdade de
género.

A reducgéao desse tipo de violéncia passa pela promog¢ao da garantia dos
direitos de todas as mulheres, aprofundando o comprometimento com a
construcdo do desenvolvimento e formacdo pessoal, eliminando as
desigualdades de género na saude, na educacdo e no mundo do trabalho,
além de assegurar a universalidade do acesso aos servigos de saude sexual e
reprodutiva, incluindo o planejamento familiar, informacdo e educacdo com

vistas a promoc¢ao de uma cultura de paz.
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